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DECISÃO 
 

Id. 346 -Trata-se de recurso especial interposto do acórdão deste 
tribunal.  

 
É o breve relatório. Passo a decidir. 
 
Inicialmente, defiro a gratuidade de justiça aos recorrentes, tão somente 

para efeito de apreciação do recurso 
 
Conforme certificado nos autos (id. 391), a recorrente, CAMILA 

CHAGAS DE OLIVEIRA, devidamente intimada para regularizar sua representação 
processual (id. 361), não o fez na forma correta, eis que a procuração apresentada foi 
outorgada em data posterior à da interposição do recurso, o que vai de encontro à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como veremos a seguir: 

 
 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CADEIA DE PROCURAÇÕES. AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.  
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos". 
2. "A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual 
vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no 
AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no 
AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)" (AgInt no 
AREsp n. 2.426.293/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024). 
3. Esse entendimento foi inclusive confirmado pela Primeira Turma 
no julgamento do AgInt no AREsp 2.509.244/AL, ocorrido em 
10/12/2024, oportunidade em que ressalvei o meu ponto de vista. 
4. Agravo interno desprovido.” 
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(AgInt no AREsp n. 2.815.454/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 14/4/2025, DJEN de 25/4/2025.) 
 
 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU 
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO 
SANADO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
IRREGULARIDADE. TEMA 1.199/STF. DECISÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. INAPLICABILIDADE DA LEI 
14.230/2021. SÚMULA 115/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 
1. A correção de irregularidade na representação processual depende 
da juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes a quem 
subscreve o recurso na data da sua interposição ou em data anterior. 
Incidência da Súmula 115 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
2. Sob o regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal, 
relativamente ao Tema 1.199, pronunciou a aplicabilidade da Lei 
14.230/2021 aos processos inaugurados antes de sua vigência e ainda 
sem trânsito em julgado. Caso concreto em que a ação está em fase de 
cumprimento de sentença. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.” 
(AgInt no AREsp n. 2.466.182/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 7/4/2025, DJEN de 
10/4/2025.) 
 
 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO DO CPC/15. PROCURAÇÃO E/OU 
SUBSTABELECIMENTO. AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR. VIABILIDADE. DESCUMPRIMENTO. 
PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR À DO PROTOCOLO 
DO RECURSO. INDIVIDUALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DESIGNADOS PARA ATUAR NA CAUSA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. 
1. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ. 
2. Nos termos do art. 76, §2º, I, do CPC/15, não se conhece do recurso 
quando a parte, após intimada para regularizar sua representação 
processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não promove o 
saneamento do vício no prazo concedido. 
3. Para suprir eventual vício de representação processual não basta a 
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a 
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outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da 
interposição do recurso. Precedentes. 
4. A outorga de poderes por meio da procuração se faz por ato 
personalíssimo, entre o cliente e o seu constituinte, sendo 
imprescindível a individualização dos profissionais designados para 
atuar na causa. Ademais, incumbe ao escritório que patrocina a causa 
informar ao juízo, tempestivamente, acerca da composição da banca de 
advocacia, sendo certo que não está o magistrado obrigado ter 
conhecimento da composição dos quadros internos de escritório 
particular. Precedentes. 
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.” 
(AgInt no AREsp n. 2.768.251/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 7/4/2025, DJEN de 
10/4/2025.) 

 
 
Ante o exposto, DEIXO DE CONHECER do recurso especial em 

relação à recorrente CAMILA CHAGAS DE OLIVEIRA, na forma do art. 76, § 2º, 
inciso I, do CPC.  

 
Prossiga-se com o recurso especial em relação ao recorrente GUSTAVO 

RAMOS DA SILVA. 
 
Intime-se o recorrido para apresentar contrarrazões.   

 
 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 2026. 
 
 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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